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EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. GREVE DOS 
CAMINHONEIROS E CORPUS CHRISTI. COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. CONTAGEM 
DO PRAZO PELO SISTEMA PROJUDI. FATO QUE NÃO ISENTA A 
PARTE DO SEU ÔNUS DE DEMONSTRAR A SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
 1. Não foi comprovado, no ato da interposição do recurso, nos termos 
do art. 1003, 6º, do NCPC, a suspensão do expediente nas repartições 
judiciárias do Estado do Paraná nos dias 28, 29 e 30 de maio de 2018 
(greve dos caminhoneiros).
2. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi 
não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar nos 
autos, por documento idôneo, a suspensão do expediente forense no 
Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese.
3. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi 
baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de 
seu ônus processual para se afastar a intempestividade do recurso.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA35560593 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 08/03/2023 13:19:39
Código de Controle do Documento: 6e7a0356-663f-4096-8f32-b40903decc98



AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1389973 - PR 
(2018/0287206-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GLEDES MARLY BORGES
ADVOGADO : CLÁUDIA FREIBERG - RS055832
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

SOLON MENDES DA SILVA - RS032356
MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS E OUTRO(S) - PR077458

 

EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. GREVE DOS 
CAMINHONEIROS E CORPUS CHRISTI. COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. CONTAGEM 
DO PRAZO PELO SISTEMA PROJUDI. FATO QUE NÃO ISENTA A 
PARTE DO SEU ÔNUS DE DEMONSTRAR A SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
 1. Não foi comprovado, no ato da interposição do recurso, nos termos 
do art. 1003, 6º, do NCPC, a suspensão do expediente nas repartições 
judiciárias do Estado do Paraná nos dias 28, 29 e 30 de maio de 2018 
(greve dos caminhoneiros).
2. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi 
não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar nos 
autos, por documento idôneo, a suspensão do expediente forense no 
Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese.
3. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi 
baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de 
seu ônus processual para se afastar a intempestividade do recurso.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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GLEDES MARLY BORGES (GLEDES) ajuizou ação de cumprimento de 
sentença contra BANCO DO  BRASIL S.A. (BANCO), buscando o recebimento das 
diferenças de poupança oriundas dos expurgos inflacionários causados pelo Plano 
Verão (Janeiro/Fevereiro de 1989).

O banco apresentou impugnação, acolhida pelo Juízo monocrático para  
julgar extinto o cumprimento de sentença, com resolução do mérito, ante a prescrição 
da ação nos termos do art. 487, II do CPC.

A apelação interposta por GLEDES não foi provida pelo Tribunal de Justiça 
do Paraná nos termos do acórdão assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA DECORRENTE DA DECISÃO PROFERIDA NA AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA Nº 1998.01.1.16798-9, PROPOSTA PELO 
INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (IDEC) EM 
FACE DO BANCO DO BRASIL S. A., QUE TRAMITOU PERANTE A 
12ª VARA CÍVEL DE BRASÍLIA. EXECUÇÃO EXTINTA, COM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, PELO RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM DO 
PRAZO PRESCRICIONAL, DIANTE DO AJUIZAMENTO DE MEDIDA 
CAUTELAR DE PROTESTO Nº 2014.01.1148561-3 PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SENTENÇA MANTIDA. HONORÁRIOS RECURSAIS FIXADOS (CPC, 
ART. 85, § 11º). RECURSO DESPROVIDO (e-STJ, fls. 460/471).

 
Inconformada GLEDES manejou recurso especial com fundamento no art. 

105, III, a e c, da CF, alegando a violação dos arts. 81, 82, 97, 98 e 100 da Lei 
n.º 8.078/90, 1° e 5° da Lei n.º 7.347/85, 240 e 726 do CPC e  202 do CC ao sustentar 
que (1) houve dissídio jurisprudencial em virtude da interrupção do prazo prescricional 
com o ajuizamento da Medida Cautelar de Protesto pelo Ministério Público do DF  
contra o Banco do Brasil; (2) o Ministério Público é parte legítima para propositura de 
Medida Cautelar de Protesto n.º 2014.01.1148561-3, que interrompeu o prazo de 
prescrição da Ação Civil Pública n.º 1998.01.1.016798-9.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 543/552).

O apelo nobre não foi admitido pelo Tribunal estadual em virtude das 
Súmulas n.ºs 211 e 83 do STJ.

Seguiu-se o agravo em recurso especial interposto por GLEDES que, em 
decisão proferida pela Ministra Vice-Presidente desta Corte, não conheceu do recurso 
pela sua manifesta intempestividade.

Os embargos de declaração opostos por GLEDES foram rejeitados (e-STJ, 
fls. 629/631).
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Nas razões do presente agravo interno, GLEDES alegou que (a) o recurso 
especial é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo de quinze dias úteis; (b)
 recebeu a intimação eletrônica do acórdão que rejeitou os embargos de declaração em 
14/5/2018, sendo aberto o prazo processual em 25/5/2018, com início do cômputo no 
próximo dia útil, qual seja, 4/6/2018; (c) o prazo final para interposição do recurso foi 
em 22/6/2018, considerando a ausência de expediente no Tribunal de Justiça do 
Paraná nos dias 28, 29 e 30 de maio de 2018 em razão das greves dos caminhoneiros, 
além do dia 31/5/2018, por ser feriado de Corpus Christi; (d) apesar de não ter juntado 
documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, o detalhamento do 
cálculo do prazo emitido pelo Projud deve ser considerado idôneo para suspensão do 
prazo.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 648/658).

É o relatório.

DECIDO.

VOTO

Da intempestividade recursal

Conforme assinalado na decisão agravada, o recurso especial encontra-se 
intempestivo.

De fato, observa-se que GLEDES não comprovou, no ato da interposição do 
recurso, nos termos do art. 1003, 6º, do NCPC, a suspensão do expediente nas  
repartições judiciárias do Estado do Paraná nos dias 28, 29 e 30 de maio de 2018 (em 
razão da greve dos caminhoneiros).

Esta Corte firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no 
ato de interposição do recurso, por meio de documento oficial ou certidão expedida 
pelo tribunal de origem, não bastando a mera menção à suspensão de prazos nas 
razões recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. GREVE DOS CAMINHONEIROS. OMISSÃO. EMBARGOS 
ACOLHIDOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE 
CONSIDEROU INTEMPESTIVO O RECURSO. EMBARGOS 
ACOLHIDOS PARA SANAR OMISSÃO, SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
1. No presente caso observa-se que houve omissão do acórdão ora 
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embargado sobre a argumentação contida nas razões do agravo 
interno no sentido de que os prazos processuais teriam sido 
suspensos na origem em virtude da greve dos caminhoneiros.
2. Muito embora a greve dos caminhoneiros, ocorrida em 2018, 
tenha sido em si fato amplamente noticiado "não é possível 
conferir a mesma notoriedade à decisão acerca dos prazos 
processuais no Tribunal estadual, especialmente porque a 
alegada suspensão não decorreu de determinação normativa com 
âmbito nacional, mas de deliberação em cada Corte" (AgInt no 
AREsp 1590511/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 18/12/2020), devendo ser comprovada, no ato de 
interposição do recurso, a alegada suspensão de prazos, o que 
não ocorreu no presente caso.
3. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de 
sua prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita 
a regularização posterior.
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos, tão 
somente para sanar omissão.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.450.197/SP, relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 29/6/2021, DJe de 
2/8/2021, sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA AUTORA.
1. In casu, incidem as regras estabelecidas pelo CPC/15, visto que à 
época da publicação do decisum recorrido já estava em vigor o novo 
regramento processual.
1.1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.
1.2. Para efeito de tempestividade, a prova da suspensão do 
expediente forense deve ser feita pela parte interessada por meio de 
documento idôneo, não servindo cópia de notícia extraída da internet. 
Precedentes.
1.3. "No caso, todavia, a parte recorrente não apresentou 
documentação idônea apta a comprovar a suspensão do prazo 
recursal referente à alegada "greve dos caminhoneiros", ocorrida 
em maio de 2018. Não servem a essa finalidade as notícias 
relacionadas quando da interposição do agravo em recurso 
especial, porquanto a mera juntada de informações não se revela 
documento hábil a comprovar a tempestividade do recurso, por 
ausência de fé pública." (AgInt nos EDcl no AREsp 1347288/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
08/06/2020, DJe 25/06/2020).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.500.256/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 27/8/2020, sem 
destaque no original)

 
Ressalta-se que o feriado de Corpus Christi também precisa ser comprovado 

no momento oportuno, o que não ocorreu, uma vez que não é considerado feriado 
nacional.

Sobre o tema, confira-se o precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DA INSURGÊNCIA. FERIADO DE 
CORPUS CHRISTI E GREVE DOS CAMINHONEIROS. 
COMPROVAÇÃO QUE SE IMPÕE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
FEITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com 
fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 
(quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os 
arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, assim como os 
princípios consagrados pelo novo código, por maioria, firmou 
orientação de que a parte recorrente deve comprovar "a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a 
apresentação de documento hábil, em momento posterior, para 
demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017).
3. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião 
da interposição do recurso, o período alegado de suspensão dos 
prazos processuais na origem, não havendo como afastar a 
intempestividade do apelo especial.
4. Cumpre destacar que, apesar da ampla divulgação na mídia a 
respeito da greve dos caminhoneiros, ocorrida em 2018, "não é 
possível conferir a mesma notoriedade à decisão acerca dos prazos 
processuais no Tribunal estadual, especialmente porque a alegada 
suspensão não decorreu de determinação normativa com âmbito 
nacional, mas de deliberação em cada Corte" (AgInt no AREsp 
1.590.511/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 24/11/2020, DJe 18/12/2020).
5. O entendimento desta Corte Superior é firme no sentido "de que o 
dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a 
quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, 
também, o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, em razão 
de não haver previsão em lei federal, de modo que o dever da parte de 
comprovar a suspensão do expediente forense quando da interposição 
do recurso, por documento idôneo, não é elidido" (AgInt no AREsp 
1.937.634/GO, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 22/11/2021, DJe 25/11/2021).
6. A jurisprudência deste Tribunal Superior é iterativa no sentido de 
que "a interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 
do CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer 
interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições de 
âmbito geral insertas nos artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, 
do referido diploma legal." (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 
1.611.603/GO, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 15/6/2021, DJe 22/6/2021).
7. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem não vincula 
o Superior Tribunal de Justiça, por se tratar de um juízo bifásico, a 
permitir nova análise dos pressupostos por esta Corte Superior.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.546.973/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 
15/12/2021)

 

Ademais, a afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi 
baseada no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus 
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processual para se afastar a intempestividade do recurso, como já decidido por esta 
Corte em hipótese semelhante:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 
INCIDÊNCIA DO CPC DE 2015. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 
957.821/MS, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, 
do CPC de 2015, firmou orientação de que o recorrente deve 
comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", de maneira que fica inviabilizada a apresentação de 
documento hábil em momento posterior para  demonstrar sua 
tempestividade.
2. Trata-se de vício grave e, portanto, insanável, não se lhe aplicando 
o disposto no parágrafo único do art. 932 do CPC/2015.
3. Hipótese em que o sistema estadual computou o prazo recursal 
considerando os feriados locais. Não incide na espécie o art. 223 do 
CPC/2015, porquanto a referência do termo final do recurso no 
sistema estadual não exonera a parte de comprovar os alegados 
feriados locais.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.134.088/PB, Rel. Ministro LÁZARO 
GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO), Quarta Turma, j. em 14/8/2018, DJe 22/8/2018)

 

Assim, considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
NCPC e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no 
Tribunal local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.389.973 / PR
Número Registro: 2018/0287206-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0005605-13.2017.8.16.0194 00056051320178160194 56051320178160194

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLEDES MARLY BORGES
ADVOGADO : CLÁUDIA FREIBERG - RS055832
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

SOLON MENDES DA SILVA - RS032356
MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS E OUTRO(S) - PR077458

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GLEDES MARLY BORGES
ADVOGADO : CLÁUDIA FREIBERG - RS055832
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

SOLON MENDES DA SILVA - RS032356
MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS E OUTRO(S) - PR077458

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 08 de março de 2023
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